
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091969 - SP (2026/0160701-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODRIGO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JULIA CAROLINE FERREIRA SANTOS - SP450776
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR
MANTIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  por
reiteração  de  pedidos  já  apreciados  nesta  Corte,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  superar  o  óbice  da
reiteração de pedido para exame de constrangimento ilegal por alegada fundamentação
inidônea no indeferimento do tráfico privilegiado e na imposição do regime prisional
mais gravoso e se deve ser reformada a decisão que indeferiu liminarmente o writ.

III. Razões de decidir
3. A reiteração de pedido, sem inovação fática ou jurídica, obsta o conhecimento do
mandamus, sendo inviável nova apreciação dos mesmos fundamentos já decididos em
recurso anterior.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento
liminar do habeas corpus.
Tese de julgamento: 
1. A reiteração de pedidos, sem inovação de fato ou de direito, impede o conhecimento
do habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 210
Jurisprudência relevante citada:
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STJ,  AgRg no  RHC n.  229.936/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 25/3/2026, DJEN de 6/4/2026; AgRg no HC n. 933.288/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca e
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

           Brasília, 19 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR
MANTIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  por
reiteração  de  pedidos  já  apreciados  nesta  Corte,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  superar  o  óbice  da
reiteração de pedido para exame de constrangimento ilegal por alegada fundamentação
inidônea no indeferimento do tráfico privilegiado e na imposição do regime prisional
mais gravoso e se deve ser reformada a decisão que indeferiu liminarmente o writ.

III. Razões de decidir

3. A reiteração de pedido, sem inovação fática ou jurídica, obsta o conhecimento do
mandamus, sendo inviável nova apreciação dos mesmos fundamentos já decididos em
recurso anterior.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento
liminar do habeas corpus.

Tese de julgamento: 
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1. A reiteração de pedidos, sem inovação de fato ou de direito, impede o conhecimento
do habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no  RHC n.  229.936/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 25/3/2026, DJEN de 6/4/2026; AgRg no HC n. 933.288/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DE OLIVEIRA contra a

decisão de fls. 51/57 que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus. 

Em  suas  razões,  o  agravante  assevera  que  os  vícios  articulados  nessa

impetração  são  verificáveis  de  plano,  pois  assentados  no  acórdão  condenatório,

prescindem de revolvimento do acervo probatório e "dizem respeito exclusivamente à

dosimetria da pena: (a) a utilização de anotações criminais sem trânsito em julgado

para afastar a causa especial de diminuição do  art. 33, §4°, da Lei n° 11.343/06, em

violação ao Tema Repetitivo 1.139 desta Corte; e (b) a fixação de regime inicial fechado

a réu com pena-base no mínimo legal e sem reincidência, em contrariedade ao art. 33,

§2°, "b", do CP e às Súmulas 440/STJ, 718 e 719/STF" (fl. 63).

Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF pugnou pela intimação do Parquet Estadual

para ofertar contrarrazões ao recurso (fl. 73).

É o breve relatório.

VOTO

A  decisão  impugnada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  A

propósito, confira-se o seu teor: 

"Trata-se  de habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrado  em  benefício  de  RODRIGO  DE  OLIVEIRA,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DE  SÃO  PAULO  no  julgamento  da  Apelação
Criminal n. 1500154-37.2023.8.26.0551.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à
pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial
semiaberto,  além do  pagamento  de  250  dias-multa,  pela
prática do crime tipificado no  art. 33, caput, c/c o § 4º, da
Lei n. 11.343/06.

O  Tribunal  de  origem  deu  parcial  provimento  à
apelação interposta pelo Parquet estadual,  para afastar a
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minorante e redimensionar a pena ao patamar de 5 anos de
reclusão,  além  de  500  dias-multa,  mantidos  os  demais
termos da sentença (fls. 22/28).

Na sequência, a defesa ajuizou revisão criminal que
não foi conhecida nos termos do acórdão que restou assim
ementado (fl. 12):

"DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS. NÃO CONHECIMENTO."

No  presente writ,  a  defesa  sustenta  ausência  de
fundamentação  do  acórdão  proferido  pelo  3º  Grupo  de
Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo ao não
conhecer  da  revisão  criminal,  por  empregar  razões
genéricas e descoladas dos vícios de direito apontados, em
violação ao dever constitucional de motivação.

Sustenta  erro  de  direito  na  negativa  da  causa
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33
da Lei  n.  11.343/06,  por  utilizar  anotações criminais  sem
trânsito  em  julgado  para  concluir  pela  dedicação  do
paciente  a  atividades  criminosas,  em  contradição  com o
afastamento  da  reincidência  reconhecido  no  próprio
acórdão condenatório.

Assevera  equívoco  jurídico  na  fixação  do  regime
inicial fechado, a despeito da pena-base no mínimo legal e
da inexistência de reincidência, em afronta ao art. 33, § 2º,
"b", do Código Penal - CP e aos enunciados sumulares que
vedam a imposição de regime mais gravoso com base na
gravidade abstrata do delito.

Argui  supressão  de  instância  e  negativa  de
prestação jurisdicional,  porquanto o não conhecimento da
revisão  criminal  obstou  a  apreciação  de  erros  de  direito
verificáveis na face do acórdão condenatório, criando limbo
processual  após  o  não  conhecimento  do  habeas  corpus
anterior por substituição inadequada.

Requer,  em liminar,  a aplicação da causa especial
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06,
com o redimensionamento da pena e a imediata adequação
do regime prisional; no mérito, pretende seja concedida a
ordem  para  restabelecer  a  referida  minorante,  com  o
consequente  redimensionamento  da  pena,  fixação  de
regime  prisional  compatível  e  eventual  substituição  da
pena;  subsidiariamente,  pugna  pela  fixação  do  regime
inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do CP.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de

recurso  próprio,  a  impetração  não  deve  ser  conhecida,
segundo  orientação  jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal
Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça –
STJ.

Ademais, a possibilidade de análise da matéria para
eventual  concessão  da  ordem,  de  ofício,  não  se  mostra
adequada no presente caso.

Na  análise  detida  dos  autos,  registra-se  a
inviabilidade da pretensão da defesa de reconhecimento de
nulidade  das  buscas  e  desclassificação  da  conduta,
exaustivamente  analisadas  na  sentença  e  na  apelação,
ambas resguardadas pelo manto da coisa julgada.

Com efeito,  a  utilização  da  revisão  criminal,  ação
cuja  função  é  a  excepcional  desconstituição  da  coisa
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julgada, exige o preenchimento dos requisitos previstos no
art.  621 do CPP,  ausentes  no presente  caso,  porquanto,
além da defesa não ter  demonstrado a contrariedade do
acórdão condenatório ao texto expresso da lei penal ou à
evidência  dos  autos,  sua  pretensão  demanda  o  exame
aprofundado  de  provas,  procedimento  inviável  na  via
escolhida, conforme a jurisprudência desta Corte Superior.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ATIPICIDADE  MATERIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Alagoas, que julgou improcedente pedido
de revisão  criminal,  mantendo a  condenação do  paciente  por
crime previsto no artigo 1º,  incisos I  e  III  da Lei  8.137/90 c/c
artigo 71 do Código Penal.
2.  A  defesa  alega  nulidade  na  sentença  condenatória,
sustentando a atipicidade material da conduta e a aplicação do
princípio da insignificância, dado que o valor do débito tributário
é inferior ao limite adotado para crimes tributários.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas negou provimento
ao recurso de apelação e julgou improcedente a revisão criminal,
entendendo que a defesa buscava reexame de fatos e provas já
analisados.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
constrangimento  ilegal  na  manutenção  da  condenação  do
paciente, em razão da alegada atipicidade material da conduta e
aplicação do princípio da insignificância.
5. Outra questão é saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio, em face da jurisprudência
que restringe seu cabimento.
III. Razões de decidir
6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  conheceu  do  habeas
corpus,  pois  a  tese de atipicidade material  não foi  enfrentada
pela decisão colegiada impugnada, o que impede a apreciação
da matéria sob pena de supressão de instância.
7. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
8. A revisão criminal foi corretamente não conhecida na origem,
pois  a  defesa  buscava  reexame  de  fatos  e  provas,  sem
demonstrar contrariedade ao texto expresso da lei penal ou às
evidências dos autos.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
flagrante  ilegalidade.  2.  A revisão criminal  não é  cabível  para
reexame de fatos e provas já analisados, sem demonstração de
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou às evidências
dos autos."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I; CPP, art. 654, §
2º.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  535.063-SP,  Rel.
Min.  Sebastião  Reis  Junior,  j.  10.06.2020;  STF,  AgRg  no  HC
180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
(AgRg  no  HC  n.  952.950/AL,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 30/6/2025.)
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
AO  TRÁFICO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  PLEITO
REVISIONAL JULGADO IMPROCEDENTE NA ORIGEM. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, verificando
manifesta ilegalidade na dosimetria penal, concedeu a ordem de
ofício para reduzir a pena imposta ao agravante, condenado por
tráfico de drogas e associação ao tráfico, resultando em 8 anos
de reclusão em regime semiaberto.
2.  O  agravante  foi  condenado  por  entregar  e  possuir
comprimidos contendo substâncias ilícitas e por se associar a
corréu para venda de entorpecentes em festas eletrônicas na
região da Grande Florianópolis.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
por  associação  ao  tráfico  deve  ser  mantida,  considerando  a
alegação de fragilidade do conteúdo probatório.
III. Razões de decidir
4. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
têm decidido pela inadmissibilidade do uso do habeas corpus
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade.
5.  A  revisão  criminal  não  deve  ser  utilizada  como  uma
segunda  apelação  para  reexaminar  fatos  e  provas,
exaustivamente  apreciados  na  formação  do  juízo  de
condenação e acobertados pela cosia julgada.
6.  A  condenação  do  agravante  está  amparada  em  prova
suficiente das práticas criminosas, confirmada por investigação
policial e quebra de sigilo de dados telefônicos.
7.  A alegação de que o  monitoramento telefônico por  um dia
seria  insuficiente  para  comprovar  a  associação  estável  e
permanente não pode ser reexaminada em habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade. 2. A revisão criminal não é meio para
reexame de fatos e provas, já apreciados exaustivamente na
sentença e na apelação, a fim de desconstituir condenação
acobertada  pela  coisa  julgada. 3.  A  condenação  por
associação ao tráfico deve ser mantida quando amparada em
prova suficiente e investigação policial."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; Lei n.
11.343/2006,  art. 35.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg
no  HC  940.391/MG,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma,  DJEN  24/3/2025; STJ,  AgRg  no  HC 958.212/SP,  Rel.
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN 19/3/2025; STJ,
AgRg no HC 961.564/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJEN 11/3/2025.
(AgRg no  HC n.  998.132/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM
TRIBUTÁRIA.  REVISÃO  CRIMINAL.  ALEGAÇÕES  DE
NULIDADE  DA  CONDENAÇÃO.  UTILIZAÇÃO  DA  REVISÃO
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CRIMINAL  COMO  NOVO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E REALIZAÇÃO DE NOVA
DOSIMETRIA DA PENA. DESCABIMENTO. CONCESSÃO DE
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  DESCABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  utilização  da  revisão  criminal,  ação  cuja  função  é  a
excepcional  desconstituição  da  coisa  julgada,  reclama  a
demonstração  da  presença  de  uma  de  suas  hipóteses  de
cabimento previstas no art. 621 do Código de Processo Penal -
CPP, situação não ocorrente na espécie.
2. Na linha da jurisprudência desta Corte, a revisão criminal
não  pode  ser  utilizada  como  se  apelação  (ou  recurso
especial) fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos
mesmos  elementos  probatórios,  as  circunstâncias  que  já
foram  valoradas  no  processo  originário,  e  sua  utilização
para  o  questionamento  da  dosimetria  da  pena  tem
cabimento restrito à descoberta de novas provas, à violação
do  texto  expresso  da  lei  ou  à  desproporcionalidade
manifesta na fixação da pena,  o que não se observou no
caso concreto. Precedentes.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte  Superior  entende  que  a
concessão da ordem de habeas corpus ex officio é de iniciativa
exclusiva  do  julgador  quando  se  deparar  com  flagrante
ilegalidade  em  procedimento  de  sua  competência,  o  que,
todavia, não se vislumbra na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.359.506/SP,  de  minha relatoria,  Quinta
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

Noutro giro, cumpre destacar que a possibilidade de
aplicação da minorante do tráfico privilegiado já foi objeto
de análise por esta Corte Superior no julgamento do HC n.
910411/SP.

Nesse  contexto,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  -  STJ  pacificou  orientação  pela
inviabilidade do enfrentamento da controvérsia relativa ao
benefício  pretendido,  porquanto  reconhecida  a
litispendência. A propósito, os seguintes julgados:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  1.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.  MERA  REITERAÇÃO  DO  HC  837.242/SP.
PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DO  REGIMENTAL.
IRRELEVÂNCIA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A pendência do julgamento do agravo regimental interposto
contra a decisão proferida no Habeas Corpus n. 837.242/SP não
tem  o  condão  de  descaracterizar  a  constatação  de  que  o
presente  recurso  se  trata  de  mera  reiteração.  De  fato,  a
reiteração se verifica pela repetição dos pedidos e a indicação
do  mesmo  ato  coator  -  Habeas  Corpus  nº
2061064-74-23.2022.8.26.0000.  Dessa  forma,  não  é  possível
conhecer do recurso em habeas corpus.
- "O fato de a defesa haver buscado, por dois meios distintos -
habeas corpus autônomo (já conhecido e denegado, repita-se) e
posterior  recurso  especial  -  obter  manifestação  desta  Corte
Superior  sobre  a  mesma tese,  evidencia  abuso  do  direito  de
litigar,  o  que  acarreta  um  desnecessário  gasto  de  recursos
humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que
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já  se  vê  sobrecarregado  pela  grande  quantidade  de  feitos
distribuídos  e  julgados  diariamente."  (AgRg  no  REsp  n.
2.025.772/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 184.017/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/9/2023, DJe  de
13/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
REQUISITOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. PRISÃO
DOMICILIAR.  FILHA  MENOR.  EXTENSÃO  DE  BENEFÍCIOS
CONCEDIDOS AOS CORRÉUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS.
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.
COMPLEXIDADE  DO  FEITO.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
AUSÊNCIA.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de
ser  mantida  a  decisão  vergastada  por  seus  próprios
fundamentos.
2.  As  questões  relativas  aos  requisitos  da  prisão  preventiva,
ausência de contemporaneidade da prisão,  prisão domiciliar  e
extensão  de  benefícios  concedidos  aos  corréus  já  foram
devidamente analisadas por esta Corte,  nos autos do RHC n.
183.547/RS,  interposto  pelo  ora  recorrente,  impugnando  a
mesma decisão de prisão preventiva,  decretada nos autos da
Ação Penal n. 5009110-02.2022.8.21.0132/RS, tendo o recurso
sido  desprovido  por  decisão  prolatada  em  22/8/2023,
configurando,  portanto,  reiteração de pedido,  sendo inviável  o
seu  enfrentamento  por  mais  uma vez,  visto  que  se  cuida  de
matéria julgada.
3. A "aferição do excesso de prazo reclama a observância da
garantia da duração razoável do processo, prevista no  art.  5º,
LXXVIII,  da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não
se  realiza  de  forma  puramente  matemática.  Demanda,  ao
contrário,  um  juízo  de  razoabilidade,  no  qual  devem  ser
sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as
peculiaridades  da  causa,  sua  complexidade,  bem  como
quaisquer  fatores  que  possam  influir  na  tramitação  da  ação
penal"  (AgRg no AgRg no HC n.  818.875/MS, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023,
DJe de 28/9/2023.)
4.  No  caso  em  exame,  embora  o  agravante  esteja  preso
cautelarmente  desde  21/12/2022, as  peculiaridades  do  caso
demonstram a complexidade do processo, tendo em vista o vulto
da  organização  criminosa  investigada,  a  pluralidade  de  réus
(mais  de  40  investigados)  com  representantes  distintos  e  a
necessidade de realização de inúmeras diligências, bem como a
apreciação de diversos pedidos formulados pelas defesas dos
réus. Outrossim, a denúncia já foi  oferecida e o feito está em
fase de notificação dos réus para a apresentação de defesa.
5.  De outro lado,  "em razão da exigência de revolvimento do
conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas corpus, não
é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e da
existência de prova robusta da materialidade delitiva" (AgRg no
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HC n.  837.182/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.090/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

Sobre o ponto, de rigor destacar o asseverado pelo
Ministro Messod Azulay Neto na apreciação do AgRg no HC
n. 777.969/SP (Quinta Turma, DJe de 6/11/2023) no sentido
de que "Trata-se de hipótese, inclusive, que ocorre até
mesmo  quando  a  reiteração  de  pedidos  é  realizada
contra  acórdãos  diferentes ou  em tipos  de  recursos  e
ações  diversos  (AgRg  no  RHC  n.  156.181/MS,  Sexta
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 24/2/2022; e
EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.249.797/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe
de 30/6/2023)".

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

Conforme  já  ressaltado,  as  questões  levantadas  pela  defesa  já

foram  examinadas  nesta  Corte,  por  ocasião  do  julgamento  do Habeas  Corpus  n.

910.411/SP. Naquela oportunidade, reconheceu-se a reincidência dolosa do paciente,

conforme  certidão  cartorária  acostada  no  dia  10/5/2024 aos  autos  do  processo

originário  (Ação  Penal  n.  1500154-37.2023.8.26.0551),  circunstância  que  impede  o

reconhecimento da causa especial de redução da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/06.

Não obstante imposta pena inferior a 8 anos de reclusão, tratando-se de réu

reincidente,  foi  mantido  o  regime  prisional  mais  gravoso,  em  consonância  com  a

jurisprudência deste Tribunal.

Não  havendo  inconformismo  da  defesa,  o  feito  transitou  em  julgado  no  dia

24/6/2024.

Nesse  contexto,  diante  de  inadmissível  reiteração  de  pedidos,  resta

obstaculizado o conhecimento deste mandamus. 

Em reforço aos precedentes já colacionados:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  LEGALIDADE  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
OFENSA À SÚMULA 719/STF. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus por ser mera reiteração de
outro feito - com o mesmo objeto - já julgado por esta Corte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo  regimental  pode  ser  conhecido  e  provido,
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considerando  a  alegação  de  reiteração  de  pedido  já
analisado em recurso anterior.

3. A defesa alega falta de motivação concreta para a
prisão  cautelar,  incompatibilidade  do  regime  semiaberto
com a custódia preventiva e ofensa à Súmula 719/STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  agravo  regimental  não  apresenta  novos

argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus
próprios fundamentos.

5.  A  reiteração  de  pedido  em  recurso  já  julgado
constitui óbice ao seu conhecimento, conforme art. 210 do
Regimento Interno do STJ.

6.  O  esgotamento  dessa  instância  para  o
conhecimento dos temas ocorreu, uma vez que as teses
de  invalidade  da  prisão  preventiva  e  de  ilegalidade  do
regime prisional foram analisadas em outro habeas corpus
impetrado anteriormente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração de pedido já

julgado constitui óbice ao conhecimento deste habeas
corpus. 2.  O  agravo  regimental  deve  apresentar  novos
argumentos para alterar decisão anterior, sob pena de ser
mantida por seus próprios fundamentos".

Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  11.343/2006, 
art. 33, §4°;

Regimento Interno do STJ, art. 210.
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC

752.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j.
13.12.2022; STJ, AgRg nos EDcl no RHC 172.358/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 13.12.2022.

(AgRg  no  RHC  n.  229.936/MG,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN
de 6/4/2026.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. IMPETRAÇÃO
ANTERIOR  JÁ  JULGADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus impetrado contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no âmbito
da  Apelação  Criminal  n.º  1504076-90.2020.8.26.0228.  O
recorrente  sustenta,  no  habeas  corpus,  tese  de
abrandamento do regime prisional inicial e de aplicação do
princípio da insignificância. Contudo, foi constatado que a
pretensão  é  mera  reiteração  de  pedido  já  formulado  em
impetração  anterior  (HC  n.º  878.183/SP),  ajuizada  pelo
mesmo advogado, em favor do mesmo paciente, e contra o
mesmo acórdão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a

reiteração  de  pedido  em  habeas  corpus  anteriormente
impetrado  torna  inviável  o  conhecimento  da  nova
impetração;  e (ii)  estabelecer se a Corte pode analisar  o
pedido  relacionado  à  aplicação  do  princípio  da
insignificância, não apreciado no acórdão impugnado.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A reiteração de pedido em habeas corpus já

impetrado e julgado inviabiliza o conhecimento do novo
writ,  conforme  precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  pois  configura  duplicidade  processual  sem
novos fundamentos.

4.  A  tese  remanescente  relativa  à  aplicação  do
princípio  da  insignificância  não  foi  apreciada  no  acórdão
impugnado. Logo, o conhecimento do pedido implicaria em
indevida supressão de instância, o que não é permitido.

5.  Precedentes  mencionam  que,  em  casos  de
reiteração  de  pedidos,  o  recurso  deve  ser  desprovido
liminarmente, conforme o art. 210 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  933.288/SP,  relatora  Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/10/2024,
DJe de 30/10/2024.)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental no

habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0160701-2 HC 1.091.969 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001543720238260551  20033461720268260000

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIA CAROLINE FERREIRA SANTOS 
ADVOGADA : JULIA CAROLINE FERREIRA SANTOS  - SP450776
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JULIA CAROLINE FERREIRA SANTOS  - SP450776
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C5426415152300=4056560@ 2026/0160701-2  -  HC 1091969   Petição : 2026/0042476-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA59293852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 21/08/2026 00:00:18
Código de Controle do Documento: 9E1B876E-FDE8-491C-94FE-FE326348AC13


